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Terça-feira, 02 de fevereiro de 2010
Aposentados devem R$ 22 bilhões aos bancos
Aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) estão pendurados em dívidas. No ano passado, eles pegaram R$ 22,3 bilhões em empréstimos no sistema financeiro, montante 152,3% maior que os financiamentos obtidos em 2008, o ano da crise econômica mundial. Esse volume de empréstimos representa um quarto de todas as operações de crédito consignado realizadas no ano passado por trabalhadores públicos ativos e inativos e mais os segurados do INSS, segundo dados do Banco Central. 

Só em dezembro, as operações de empréstimo com desconto em folha feitas pelos aposentados somaram R$ 1,85 bilhão, com alta de 122,7% em relação a dezembro de 2008. O empréstimo consignado é a modalidade de financiamento que mais cresce no sistema financeiro. O motivo é a taxa de juros bem mais em conta. 
Segundo o Banco Central, enquanto os juros do crédito pessoal chegam a alcançar, em média, 44,4% ao ano, a taxa do crédito com desconto em folha (1), com menor risco para os bancos, fica em 27,2% ao ano. Para os segurados do INSS, o juro pode ser ainda menor. O Conselho Nacional de Previdência Social fixou o teto máximo de juros para os aposentados em 2,34% ao mês. Em muitos casos, eles ficam em torno de 1%. 

A Previdência Social atribui o crescimento do volume de crédito ao aumento de 10% do comprometimento da renda, permitido para o empréstimo consignado no ano passado. Até a decisão do conselho, os segurados só podiam comprometer 20% da renda com o pagamento do empréstimo. Os outros 10%, se necessários, tinham que ser pegos na modalidade cartão de crédito, que é mais cara e, na prática, inibia as operações de financiamento. 
Pelos dados da Previdência Social, mais de 60% das operações de crédito realizadas em dezembro foram feitas pelos aposentados e pensionistas com renda de até um salário mínimo. No total, eles pegaram R$ 875,3 milhões de crédito, cerca de 47% do volume total liberado pelos bancos para os segurados no mês.  

FONTE: Correio Braziliense

Apep na posse da Diretoria da Previc 
A APEP esteve presente à cerimônia de instalação da recém-criada Superintendência Nacional de Previdência Complementar, a Previc, realizada no último dia 26 de janeiro, em Brasília. O presidente da Associação, Paulo Tolentino, e o vice-presidente, Luiz Gonzaga Marinho Brandão, assistiram à posse do diretor-superintendente, Ricardo Pena Pinheiro, e dos dirigentes do novo órgão: Edevaldo Fernandes da Silva (Assuntos Econômicos), José Maria Freire de Menezes (Administração), Manuel Lucena dos Santos (Fiscalização), Carlos Alberto de Paula (Análise Técnica) e Ivan Jorge Bichara Filho, nomeado Procurador. 
A Previc foi criada pela Lei 12.154/09, sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 23 de dezembro último, e assume as funções de fiscalização e normatização dos fundos de pensão, antes desempenhadas pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC) do Ministério da Previdência Social, que passa agora a formular políticas para o setor. 

“Ricardo Pena Pinheiro fez um belo trabalho à frente da SPC e foi ultimamente o maior defensor do restabelecimento da Previc, que chegou a funcionar alguns meses, em 2005, por força de uma Medida Provisória. Estamos otimistas em relação ao papel que o novo órgão de Estado poderá desempenhar no fomento à previdência complementar fechada, mas estamos igualmente atentos para, com espírito crítico e independência, continuar defendendo os interesses dos patrocinadores do setor privado e de seus fundos de pensão”, assinala Tolentino. 

O apoio da APEP à criação da Previc foi decidido depois de uma pesquisa realizada entre as suas Associadas. Nada menos do que 94,4% das entidades ouvidas se manifestaram favoravelmente à proposta, na expectativa de que o novo órgão, longe de representar um ônus a mais para o setor, facilitará o trabalho dos gestores das entidades fechadas da iniciativa privada, e também por entenderem que a iniciativa demonstrava o caráter estratégico da previdência complementar fechada para o governo. Em 22 de abril de 2009, Ricardo Pena Pinheiro, então titular da SPC, recebeu o endosso da APEP à proposição e a tabulação do levantamento. 
“A pesquisa demonstrou ainda que as maiores aspirações do empresariado em relação à Previc são a racionalização dos controles e da burocracia a que estão sujeitas as suas entidades e uma atuação pautada pela normatização e orientação, que contribua para desonerar o sistema, preservando a eficiência e a segurança. Isso pressupõe, a nosso ver, um tratamento diferenciado para os planos das companhias estatais e de capital misto, dignos de cuidados especiais por representarem riscos sobre orçamento público, em relação aos planos patrocinados pelo setor privado, que carecem de fomento”, destaca Tolentino. 

FONTE: Anapar

Futuro da previdência 
De interesse geral em qualquer país, a previdência é tema politizado com extrema facilidade. 

E à medida que mais pessoas, pelo normal processo de envelhecimento das populações, passam a depender dos sistemas de seguridade, maior é a tentação da utilização política da previdência. 
Num país de grandes desníveis sociais como o Brasil, esta tendência é mais acentuada. 

Não se constitui exclusividade brasileira a necessidade de reformas para evitar o estrangulamento das finanças públicas pelas despesas previdenciárias. Mesmo o “estado de bem-estar”, marca registrada europeia, teve de começar a se adaptar à fatalidade demográfica do envelhecimento das populações, cujo resultado são despesas crescentes com aposentados conjugadas à redução no número de contribuintes ao sistema, processo também ajudado pelo avanço de tecnologias poupadoras de mão de obra. 
O custo de todo este aparato ameaça a competitividade da economia europeia, num mundo em processo de rápida globalização. Por isso, países como a Alemanha têm reduzido à generosidade de sua assistência social. A estrutura de financiamento da seguridade é fonte de crescente dor de cabeça para administradores públicos. Mais ainda em países como o Brasil, em que o sistema previdenciário público é de repartição simples: os benefícios pagos aos segurados são financiados pelas contribuições dos trabalhadores ativos e empregadores. 

Quando a população era mais jovem, havia superávit. A ponto de o INSS passar a distribuir benefícios aos trabalhadores rurais, que não contribuem. Depois, foi à vez de idosos (Loas), também sem qualquer exigência de contribuição anterior. E com os aumentos reais (acima da inflação) concedidos seguidamente ao salário mínimo, indexador do benefício base do INSS, o déficit do sistema se tornou mastodôntico e crescente (mais de R$ 40 bilhões em 2009). A soma dos benefícios já ultrapassa os 10% do PIB, índice observado em países europeus, de Primeiro Mundo, com uma parcela de idosos em relação à população bem superior à nossa. E são países que já tratam de conter o crescimento dos respectivos “estados do bem-estar”. O assunto não costuma ser abordado com sensatez, por envolver a subsistência de pessoas. Mas, na essência, é uma questão de aritmética. 

FONTE: O Globo
Educação Previdenciária nas EFPCs 


Veja abaixo uma abordagem prática e objetiva que o AssPreviSite possui para apoiar a Educação Previdenciária de sua fundação.  Este conteúdo faz seu projeto decolar já neste início de 2010. 

Na estrutura de geração de conteúdo diário para a Educação Financeira e Previdenciária o AssPreviSite apresenta alguns tópicos relacionados à economia pessoal, familiar e doméstica, com a abordagem de aspectos de poupança, instrução e educação financeira dos filhos, comportamento e aspectos envolvendo questões financeiras do participante.  Apresentamos a explicação diária de alguns termos do mercado de seguros. 

Na seção subseqüente, sobre o mercado financeiro, é trazido a cada novo dia um resumo do comportamento da bolsa (resultados e desempenho), informações esclarecedoras sobre comportamento dos investimentos e ainda uma abordagem sobre os termos utilizados no mercado (uma exposição sucinta dos principais termos). 

Em outro bloco, também diariamente, são selecionados um o dois artigos tratando questões de ordem econômica, financeira e previdenciária. Na seqüência abrimos um bloco sobre a previdência oficial onde expomos aspectos do direito previdenciário (um tema por semana), um posicionamento diário sobre cada um dos serviços/benefícios da nossa previdência, além de alguma matéria/informação envolvendo a previdência social. 
No bloco sobre previdência complementar, geramos um conteúdo voltado a leitura sobre o conteúdo de algum capítulo de um livro do nosso segmento (identificamos este tópico como “a cultura do sistema em doses homeopáticas”).  Trazemos também, a cada dia, uma exposição/explicação sobre alguns conceitos sobre previdência complementar. 
Em outro tópico deste bloco tratamos da exposição de alguns termos utilização no setor (um grupo a cada dia). Por fim, apresentamos um tópico que traz esclarecimentos sobre a legislação do nosso segmento (um conjunto a cada dia). Encerramos a geração de conteúdo sobre educação financeira e previdenciária com algumas matérias expostas pela mídia no dia. 

Assim, com esta estrutura, já estamos apoiando algumas entidades com uma abordagem direcionada e bastante específica, fornecendo um material de apoio aos instrumentos de comunicação das EFPCs em seu processo de Educação Financeira e Previdenciária. Para conhecer, experimentar, obter mais informações e iniciar uma parceria de apoio na efetivação e implementação das suas ações neste sentido nos contate pelo e-mail assprevisite1@uol.com.br. 

FONTE: AssPreviSite
Troca de benefício pode dar aumento de R$ 1.036 


Quem se aposentou pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e continua trabalhando e pagando contribuições previdenciárias pode conseguir na Justiça o direito a um benefício maior. O aumento pode chegar a R$ 1.036, o equivalente a um salto de 64% no valor da aposentadoria. 

Os cálculos, feitos pelo consultor Newton Conde, da Conde Consultoria Atuarial a pedido do Agora, considera aposentadorias pedidas nos últimos cinco anos para aposentados que seguiram trabalhando e contribuindo com o INSS até hoje. 

Desde novembro do ano passado, a 1ª Vara Previdenciária de São Paulo está concedendo um tipo de liminar que determina, provisoriamente, que o segurado comece a receber o novo benefício antes do fim do processo judicial (que pode durar até nove anos se o INSS recorrer até a última instância na Justiça). Isso significa que, mesmo se o INSS recorrer da decisão, o beneficiário terá direito imediato a uma aposentadoria maior. 

FONTE: Agora S. Paulo

Carta avisa sobre aposentadoria 

Foram enviadas 1.462 correspondências 


O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) enviou em janeiro cartas aos segurados urbanos que completam as condições para se aposentar por idade a partir de fevereiro. A correspondência avisa ao cidadão que ele pode requerer o benefício a partir da data de seu aniversário. O lote liberado pelo INSS contém 1.462 cartas-aviso. 

Recebem o documento os homens que, a partir desta segunda-feira (1) completam 65 anos e as mulheres que completam 60. Em ambos os casos é preciso ter 174 contribuições, se o segurado tiver sido inscrito no INSS até 24 de julho de 1991, ou 180 contribuições, se a inscrição for posterior a essa data. O aviso traz orientações ao segurado sobre como requerer seu benefício. 

Quem não receber a carta e tem as condições para se aposentar por idade, deve providenciar a atualização de seu cadastro, agendando atendimento pela Central 135. O INSS lembra que é necessário manter os dados sempre atualizados, pois todos os avisos do Instituto são feitos por correspondência. 

Na carta consta, além do nome e do Número de Inscrição do Trabalhador (NIT), a data de nascimento, sexo, informação sobre a quantidade de contribuições ao INSS e estimativa da renda mensal do benefício, com base nos dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 

O comunicado contém também um código de segurança que permite ao segurado confirmar a autenticidade da carta, garantindo a segurança de seus dados e protegendo-o contra fraudes. A confirmação deve ser feita pelo próprio segurado pela Central 135 ou no portal www.previdencia.gov.br. 

Segurança - Para confirmar se o documento foi mesmo postado pelo INSS, ao ligar para a Central 135 o segurado precisa escolher a opção 1 e falar diretamente com o atendente. Para manter a segurança do usuário, o operador pode solicitar outros dados, além do código informado na carta. 

Na internet, no campo Agência Eletrônica do Segurado, basta clicar em "Lista completa de serviços" e, em seguida, no atalho "Aviso para Requerimento de Benefício". Além do código de segurança indicado no aviso, será solicitado ao usuário que digite seu nome, data de nascimento e CPF. Se os dados estiverem corretos, aparecerá uma mensagem confirmando a autenticidade da carta. 
Caso tenham interesse, os segurados que receberem a carta podem agendar o requerimento de sua aposentadoria por idade a partir da data de seu aniversário. 
Direito adquirido - O objetivo da carta é informar aos segurados sobre seus direitos previdenciários. Mas, para o serviço ter efetividade, é necessário que o cidadão mantenha seu endereço atualizado junto à base de dados do INSS. O Instituto alerta que a atualização deve ser feita imediatamente após a mudança de domicílio. Caso contrário, não há como localizar o segurado e enviar com segurança qualquer correspondência. 

FONTE: Fundação Centrus 
Quadro fiscal melhora em 2010, mas meta ainda é dúvida, dizem analistas. 

Depois de reduzir em 40% a economia feita para o pagamento de juros em 2009, o setor público deve conseguir elevar este ano seu superavit primário, amparado pelo incremento da arrecadação. Essa melhora fiscal, contudo, será limitada por despesas públicas também crescentes, e analistas põem em dúvida a capacidade do governo de cumprir a meta de superavit primário de 3,3% do PIB sem descontar despesas com investimentos, como vem sendo prometido. 
No ano passado, o país teve superavit primário equivalente a 2,06% do PIB (Produto Interno Bruto), o pior resultado em pelo menos oito anos e depois de um saldo positivo de 3,54% do PIB no ano anterior. Para considerar cumprida a meta fiscal do ano passado, de 2,5% do PIB, o governo usou a prerrogativa prevista em lei de abater do cálculo parte dos gastos realizados com o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). O ministro da Fazenda, Guido Mantega, já afirmou que, em 2010, o objetivo do governo é cumprir a meta sem abatimentos. 
Para Fernanda Feil, economista da Rosenberg & Associados, o resultado não superará 2,2% do PIB. "A recuperação da economia em 2010 vai influenciar muito para o aumento das receitas, mas as despesas também continuarão a subir a passos largos", justificou. 
Diego Donadio, analista sênior para América Latina no BNP Paribas Brasil, prevê que o setor público fechará 2010 com superavit primário de 2,65% do PIB, o que implica que o governo teria abater do cálculo 0,65% do PIB em despesas com o PAC. Sua estimativa é de que a dívida pública líquida suba ligeiramente neste ano para 43,3% do PIB, após fechar 2009 em 43% do PIB. 
Deterioração previsível 

Apesar dos percalços, as contas fiscais não são motivo de preocupação no curto prazo. A queda do superavit em 2009 refletiu o desaquecimento da economia e ocorreu em escala menor do que em muitos outros países. 
"O ritmo da deterioração das contas públicas pode ser considerado ameno na comparação com o que foi visto em economias avançadas", destacou Donadio em relatório. Para ele, o fato de uma parte da arrecadação do governo no ano passado ter vindo de receitas extraordinárias não muda esse cenário, ainda que minimize as diferenças com outros países. 
José Francisco de Lima Gonçalves, economista-chefe do Banco Fator, também se diz tranquilo com o cenário fiscal. Ele ressaltou que, com o aquecimento da atividade, o aumento das despesas da Previdência será compensado este ano pela melhora da arrecadação. As receitas tributárias também ganharão estofo com o fim das isenções já confirmado pelo ministro da Fazenda. 
"Não há a menor dúvida de que a relação dívida/PIB vai manter tendência de queda", afirmou Gonçalves. "Mas não consigo imaginar o longo prazo, em 10 anos, sem uma reforma tributária e uma previdenciária", ponderou. 
Principais despesas 

Os pagamentos da Previdência e os salários do funcionalismo são a principal pressão sobre as contas públicas do lado do custeio. 
As contas do INSS sofrerão este ano o impacto do reajuste nominal de 9,7% do salário mínimo, que representará uma despesa adicional de R$ 7,8 bilhões, segundo estimativa do Ministério da Previdência. Os pensionistas que recebem acima do salário mínimo também foram contemplados com um reajuste de 6,14%, com impacto estimado de R$ 6,7 bilhões sobre as despesas. 
Os gastos com pagamento da folha e encargos do funcionalismo devem sofrer alta nominal de 10% sobre 2009, para R$ 184,2 bilhões, segundo projeção do Orçamento. Além disso, é esperada uma aceleração dos investimentos do PAC, que no ano passado totalizaram R$ 17,9 bilhões.

FONTE: Folha Online 
INSS orienta segurados contra fraudadores 

Alerta é do gerente-executivo substituto do órgão, Edgar Barros 


Os segurados do INSS não devem entregar seus documentos, originais ou cópias, nem repassar informações e senhas ou assinar qualquer papel a pedido de pessoas estranhas ou que não conheçam seu conteúdo, mesmo que se identifiquem como despachantes do INSS, principalmente se oferecerem facilidades para recebimento de benefícios ou de empréstimo. 
O gerente-executivo substituto do INSS, Edgar Barros, alerta que, além dessas pessoas se apossarem de uma parte ou de todo o valor do benefício, muitas vezes, fraudam documentos com os dados do segurado que, quando descobertas causam prisão do beneficiário e a devolução dos valores pagos, com correção. Valores que, em grande parte, ficam nas mãos dos intermediários. “Os segurados devem buscar informações através do telefone 135 ou nas agências da Previdência Social”, enfatiza Edgar. 

Edgar Barros esclarece que os servidores do INSS não visitam segurados para oferecer serviços, como aumentar o valor de benefícios, regularizar débitos, requerer revisões, recursos, aposentadorias, pensões e auxílios, por exemplo. 
Todos os serviços da Previdência Social são gratuitos e, portanto, não se deve pagar nada a ninguém para requerer direitos junto ao INSS. Para pedir informação, agendar o atendimento em qualquer agência, fazer denúncia, inclusive da atuação de pessoas que prometem benefícios, aumento no valor do beneficio ou empréstimo, basta ligar para o telefone 135. Essa ligação é gratuita quando realizada de orelhão ou telefone fixo, e ao custo de uma ligação local, se feita pelo celular. 

Empréstimo 
Para solicitar qualquer empréstimo, o aposentado ou pensionista deve se dirigir a uma das agências bancárias credenciadas, munido de seus documentos. E não é obrigatório ser no mesmo banco em que recebe o benefício. 

Apesar desse sistema ser seguro e moderno, ele requer atenção do usuário, que nunca deve fornecer o número de sua senha a terceiros; nem permitir que estranhos examinem seu cartão magnético sob qualquer pretexto, pois eles podem trocar o cartão; não se deve anotar a senha em papéis ou rascunhos; ao escolher a senha, não utilizar números previsíveis, como data de nascimento, número de telefone residencial ou placa de automóvel. Em caso de dúvida na operação do caixa eletrônico, falar apenas com um funcionário do banco, devidamente identificado. 

Nos casos de assalto, furto, roubo ou perda do cartão magnético deve-se comunicar imediatamente à central de atendimento do banco, solicitando o seu cancelamento. Recomenda-se também o registro da ocorrência na delegacia mais próxima de onde o fato ocorreu. É aconselhável usar, sempre que possível, os terminais instalados em locais de grande movimentação. 

Denúncias 

Para denunciar práticas extorsivas contra aposentados e pensionistas do INSS, basta ligar para o telefone 135 e fornecer as informações, sem a necessidade de se identificar, mas é importante ter o máximo de informações como nome do intermediário, endereço de residência ou local de agenciamento, placa de carros e outras referências. Também é possível fazer a denúncia à Polícia Federal. 

FONTE: (Gazeta Web) 

Nova gestora para Institutos e Fundos 
Grau Gestão de Ativos cria área especial para Previdência e Fundos de Pensão 
A Grau Gestão de Ativos, gestora independente de recursos de terceiros, criou uma área para cuidar especialmente de Institutos de Previdência e Fundos de Pensão. Com a queda da taxa Selic, essas organizações tiveram que buscar alternativas mais rentáveis de investimento para manter suas metas atuariais. Ao todo, no Brasil, este segmento administra recursos da ordem de aproximadamente R$ 500 bilhões. 

“Os fundos multimercado, quando enquadrados na legislação que regula o setor, são uma ótima alternativa para estas entidades, pois aliam rentabilidade atrativa e baixa exposição a risco”, afirma Chrystie Lombardi, Gerente Comercial da Área de Relacionamento Institucional da Grau. 

O objetivo da gestora, além de expandir sua carteira administrada, é diversificar sua clientela, majoritariamente (90%) concentrada em pessoas físicas e empresas. Para atrair o público da área institucional, a Grau montou uma equipe de atendimento específica, formada por quatro pessoas. 
“Atuamos em parceria com as entidades, gerando periodicamente informações sobre o mercado financeiro e comparativos de investimentos que possam auxiliá-los na escolha de seus investimentos”. 
“Além disso, estamos patrocinando eventos de associações sem fins lucrativos que tem como um de seus objetivos capacitar os profissionais do segmento”, afirma a gerente. 

FONTE: AssPreviSite
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